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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS e remessa necessária, contra sentença proferida pela 16ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou procedente o pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, diante da exposição do autor aos agentes nocivos eletricidade e ruído, reconhecendo como especiais os períodos de 18/03/1977 a 31/10/1991 e de 01/04/1992 a 31/03/1998, convertidos em tempo comum pelo fator 1.4. Considerando o tempo total somado, condenou o INSS a conceder o benefício aposentadoria por tempo de contribuição com DIB na Data de Entrada do Requerimento (DER), isto é, 16/02/2004, com incidência de juros de mora de 1% ao mês, sujeitando à remessa necessária, salvo no tocante à tutela antecipada. Após oposição de embargos declaratórios do autor a fim de ampliar a antecipação da tutela, o INSS foi condenado a implantar o benefício em prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de multa.

2. Em suas razões recursais (fls. 325/350), o INSS requer a concessão de efeito suspensivo, para sustar o cumprimento da sentença com tutela antecipada, alegando ser difícil a reparação do erário em caso de reversão do provimento. No mérito, em síntese, questiona a interpretação da r. sentença ao adotar  níveis médios de ruído, aduz ser necessária a apresentação de laudo técnico contemporâneo para qualquer que seja o período para comprovação de exposição ao agente nocivo ruído de modo habitual e permanente, além de defender a irretroatividade do Decreto nº 4.882/2003, o qual estabeleceu limite de tolerância de 85 dB(A), respeitado o príncípio do tempus regit actum. Quanto ao agente eletricidade, sustenta que a lei abrange apenas os trabalhadores eletricitários, ou seja, os que exercem atividades diretamente expostas a tensões elétricas, de modo que não basta ser empregado em empresa que explore tal ramo laborativo. Argumenta que o laudo pericial apresentado não informa como foi apurada a exposição habitual e permanente à eletricidade e que não se pode enquadrar atividade perigosa como especial.  Além disso, afirma que o uso de EPI e EPC de forma eficaz neutraliza os efeitos nocivos do agente, afastando o caráter especial da atividade exercida pelo segurado. Entende, também, que uma vez ajuizada ação após a edição da Lei nº 11.960/09, sejam os juros de mora incidentes em 1% (um por cento) ao mês. Não concorda com a cominação de multa em caso de descumprimento da sentença nem considera razoável o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Por fim, deixou prequestionada a matéria para fins recursais. 

3. Contrarrazões do autor às fls. 354/374.

4. Recurso adesivo de apelação do autor às fls. 376/380 para que sejam consideradas as regras anteriores à EC 20/98 e as vigentes na DER, a fim de ser aplicada a opção mais vantajosa a ele. 

5. Contrarrazões do INSS requerendo a manutenção da sentença por seus próprios fundamentos (fls. 381 verso).

É o relatório.
V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO: 

No tocante à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.
A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Contudo, para os agentes nocivos que necessitam de medição, como ruído e calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 

Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

No que tange à exposição ao ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 

A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade. 

Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 

Com o intuito de elucidar não só esse ponto, mas também a utilização dos níveis médios de ruído para averiguar a natureza especial do trabalho, é evidente que o ruído não pode ser contínuo no mesmo nível, sem oscilação, na medida em que tal fenômeno decorre das leis da Física, consequência das leis naturais que regem o mundo, de modo que é total e humanamente impossível medir a cada segundo e registrar as oscilações mínimas (TRF-1, Segunda Turma, AMS 0021340-47.2001.4.01.3800. Rel. Jirair Aram Meguerian, 03/11/2004). Em suma, a adoção do ruído médio torna possível a análise do fenômeno físico, sendo razoável admitir tal medição a fim de serem constatadas as condições especiais às quais o trabalhador se submete.
Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 04.12.2014. (STF, ARE 664335, Rel. Luiz Fux, Plenário 04/12/2014). (destaquei)
 Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014). (destaquei)

Compulsando os autos, constato que há provas que permitem enquadrar a atividade como especial em parte do período reconhecido na sentença recorrida. Observo que o laudo técnico pericial fornecido pelo empregador às fls. 40/41 informa exposição a nível médio de ruído equivalente a 86,3 dB(A) no período de 01/04/1992 a 31/03/1998, quando o segurado exerceu cargo de Técnico de informática sênior e a função de fiscal de obras. Portanto, até a edição do Decreto nº 2.172/97 os níveis extrapolaram o limite tolerável de 80 dB. Na r. sentença, os níveis de ruídos foram considerados apenas em observância ao que dispunha a legislação no período laborado até 05/03/1997, de modo que a partir do dia 06/03/1997, não mais se configurava especial a atividade, haja vista nível inferior a 90 dB. Assim, a documentação é suficiente para comprovar a insalubridade da atividade exercida entre 01/04/1992 e 05/03/1997. 

Em relação à exposição ao agente nocivo eletricidade, este se encontrava previsto no item 1.1.8 do quadro anexo do Decreto nº 53.831/64, classificado como perigoso, permitindo o reconhecimento do trabalho em condições especiais àqueles que a ele se expunham por, pelo menos, 25 (vinte e cinco) anos.

No entanto, o referido decreto teve validade apenas até 05 de março de 1997, isto é, em período anterior à entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97. Com o advento da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, como já explanado, tornou-se necessária a verificação da periculosidade no caso concreto.

Dessa forma, filio-me à posição adotada pelo STJ, que entende que o exercício de atividade dessa natureza pode ser enquadrado para contagem de tempo em condições especiais, vez que o rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física apontadas nos regulamentos de benefícios da Previdência Social tem caráter exemplificativo (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79). Nesse caso, o fato de o Decreto nº 2.172 não ter previsto expressamente o agente eletricidade não afasta o direito à sua contagem como tempo especial se comprovada a exposição do segurado de forma habitual e permanente a esse fator de periculosidade. O entendimento decorre da impossibilidade de se prever todas as hipóteses legais de atividade especial. Não há que se falar, assim, em atuação do Juiz como legislador positivo. 

Nessa linha, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AGENTE NOCIVO. ELETRICIDADE. POSSIBILIDADE. 1. As normas regulamentadoras, que preveem os agentes e as atividades consideradas insalubres, são meramente exemplificativas e, havendo a devida comprovação de exercício de outras atividades prejudiciais à saúde do obreiro, é possível o reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço comum em especial. 2. Comprovada a exposição à eletricidade, ainda que tal agente não conste do rol de atividades do Decreto n.º 2.172/97, é de ser reconhecida a especialidade do labor. Precedente: Resp 1.306.113/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 07/3/2013, processo submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 3. Agravo regimental improvido. (STJ, AGRESP 1.328.197, 1ª T., Rel. Sérgio Kukina, DJE 22/05/2013) (destaquei)
A partir de cópias da CTPS colacionadas aos autos, resta claro o exercício da profissão de “ajudante eletricidade” na Companhia Vale do Rio Doce no período entre 18/03/1977 e 19/05/2005. Assim, como corretamente assentado na sentença recorrida, até 05/03/1997 será presumida a exposição ao fator de risco, ainda que tal agente não conste do rol de atividades do Decreto nº 2.172/97. Para o restante do período, foi apresentado o documento de fls. 38 comprovando a exposição ao agente; havendo, inclusive, reconhecimento na esfera administrativa (fls. 50).

Os fatores de conversão a serem adotados devem ser os previstos no artigo 70 do Decreto 3.048/99, ou seja, 1, 1.75 e 1.4, os quais foram levados em conta pela r. sentença. Não assiste razão ao apelante ao sustentar a aplicação de fator previdenciário 1.2, sob o argumento de que era este o fator previsto em legislação vigente antes do Decreto n. 357/91. O Decreto n. 87.374/82 previa, expressamente, a conversão do tempo de filiação facultativa ao Regime Geral da Previdência Social para tempo de contribuição. É evidente que o tempo laborado em atividade de natureza especial é distinto da filiação facultativa. Ademais, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça já analisou a aplicação, a qualquer tempo trabalhado, do fator previdenciário previsto no artigo 70 em questão. Nesse sentido:

1. A teor do § 1º do art. 70 do Decreto n. 3.048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho. 2.  O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o § 2º no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento. 3. A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária. 4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007). (STJ, REsp 1151363/MG, 3ª Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 05/04/2011). (destaquei)
No que tange a opção pelo benefício mais vantajoso a que o segurado faça jus, há previsão no artigo 56 do Decreto nº 3.048/90:

§ 3º Se mais vantajoso, fica assegurado o direito à aposentadoria, nas condições legalmente previstas na data do cumprimento de todos os requisitos previstos no caput, ao segurado que optou por permanecer em atividade.
§ 4º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o valor inicial da aposentadoria, apurado conforme o § 9º do art. 32, será comparado com o valor da aposentadoria calculada na forma da regra geral deste Regulamento, mantendo-se o mais vantajoso, considerando-se como data de inicio do benefício a data da entrada do requerimento.
Além disso, o C. Supremo Tribunal Federal já decidiu a esse respeito sob repercussão geral:
APOSENTADORIA – PROVENTOS – CÁLCULO. Cumpre observar o quadro mais favorável ao beneficiário, pouco importando o decesso remuneratório ocorrido em data posterior ao implemento das condições legais. Considerações sobre o instituto do direito adquirido, na voz abalizada da relatora – ministra Ellen Gracie –, subscritas pela maioria. (RE 630501, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 21/02/2013, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-166 DIVULG 23-08-2013 PUBLIC 26-08-2013 EMENT VOL-02700-01 PP-00057) (destaquei)
Da análise do posicionamento do STF é possível concluir pela necessidade de o segurado ter direito adquirido à percepção dos benefícios que ficarão à mercê de sua opção. Daí se depreende a importância de analisar se havia ou não direito adquirido à aposentadoria proporcional em 16/12/1998, quando passou a viger a Emenda Constitucional nº 20.

O autor apresentou cópias da CTPS comprovando ter trabalhado de 06/08/1973 a 16/10/1973 para Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (fls. 36/37), de 28/07/1975 a 09/09/1975 para Velloso & Camargo (fls. 30), de 15/09/1975 a 08/01/1976 para Cia. Vale do Rio Doce e de 21/10/1976 a 16/12/1976 para Florestas Rio Doce S.A. A soma desses períodos ao trabalhado a partir de 18/03/1977 até a entrada em vigor da EC 20/98 leva à conclusão de que o autor cumpriu o critério temporal de no mínimo 30 (trinta) anos de tempo de serviço, contido no artigo 3º da referida Emenda Constitucional e exigido para concessão da aposentadoria proporcional. 
Com relação ao requisito da idade mínima, previsto no artigo 9º, I da EC 20/98, verifico não ter havido ofensa alguma, visto que se trata de regra transitória, a qual não foi aprovada pelo Congresso Nacional. Ademais, a própria autarquia previdenciária reconheceu a inaplicabilidade dessa regra em diversas Instruções Normativas, como a IN n. 95, no artigo 102, I. Logo, não encontro fundamento para exigir o pressuposto etário para a aposentadoria no caso sub judice.

Assim, faz jus o Autor à obtenção da aposentadoria proporcional, por ter logrado preencher os requisitos antes da vigência da emenda constitucional nº 20/98, calculada a renda mensal inicial na forma da legislação previdenciária então vigente; e faz jus, também, à aposentadoria por tempo de contribuição integral, com incidência do fator previdenciário; cabendo o INSS conceder o benefício mais favorável àquele.

Em relação à cominação de multa, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias é suficiente e legal. Certamente, se a Administração levasse a sério os muitos princípios sob cuja égide a atividade administrativa é desenvolvida - sobretudo o da eficiência - não deveria se preocupar, jamais, com a imposição de multa; nem os administrados se preocupariam com a demora em levar os atos administrativos à finalidade. Basta que a administração cumpra o mandamento jurisdicional no largo prazo fixado, para que não incida, sobre si, qualquer multa.

Por fim, os juros de mora deverão incidir no percentual de 0,5% ao mês, visto que a citação se deu em 26/01/2010 (fls. 85), por força da Lei nº. 11.960/2009, conforme Súmula n.º 204 do STJ e Manual de Cálculos da Justiça Federal e a correção monetária a partir do momento em que são devidas as parcelas, também nos termos deste último manual. 

Cumpre ainda ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que se enfrentem as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Por tais fundamentos, dou parcial provimento à remessa necessária e à apelação do INSS apenas no tocante aos juros de mora, que deverão incidir no mesmo percentual aplicável à remuneração das cadernetas de poupança; e dou provimento ao recurso adesivo do autor para reconhecer o direito do Autor de que lhe seja concedido o benefício mais favorável, entre a aposentadoria proporcional e a aposentadoria por tempo de contribuição, a que fazia jus na DER.

É como voto. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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